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    INTRODUÇÃO




    O objeto deste trabalho é o estudo da possibilidade de utilização da negociação coletiva, no setor privado, como instrumento de flexibilização das condições de trabalho, o qual será realizado por meio de análise do desenvolvimento, surgimento e importância do ramo jurídico laboral e do instituto da negociação coletiva, assim como pelo estudo das novas teorias de transformação e adaptação do Direito do Trabalho, em especial a teoria da flexibilização.




    Sabe-se que o Direito do Trabalho tem como objetivo finalístico a tutela de uma das partes da relação laboral. Ele surgiu e se desenvolveu com um caráter protetivo e compensador da desigualdade natural existente entre as partes envolvidas na relação de emprego.




    Na mesma esteira, a negociação coletiva de trabalho – a qual podemos dizer que acompanhou a evolução histórica do ramo jurídico laboral – desenvolveu-se como verdadeiro instrumento de mudança social e econômica dos trabalhadores, como método propício para compensar a hipossuficiência dos trabalhadores ao nível do contrato de trabalho, com a finalidade de criar melhores condições de trabalho e de qualidade de vida, e, por consequência, dar apoio e maior efetivação ao princípio máximo do Direito do Trabalho: o princípio protetor.




    Ocorre que a partir da década de setenta o ramo jurídico laboral passou a sofrer uma severa transformação, entrando efetivamente em uma nova etapa da sua história, enfrentando uma certa inversão em sua orientação protecionista, período esse que alguns apontam como sendo de crise do próprio Direito do Trabalho, e outros, como o fim desse ramo jurídico especializado.




    Num contexto de crise econômica e de um processo de globalização, muito se discute sobre os problemas socioeconômicos que supostamente o Direito do Trabalho teria causado ou aumentado. As alterações econômicas e sociais causaram – e continuam a causar – reflexos no âmbito do trabalho, e a orientação tradicional protecionista desse ramo jurídico laboral passou a ser questionada e, podemos dizer que, inclusive entrou em mutação.




    Existe uma ideologia neoliberal, atualmente em voga, que tenta por todos os meios justificar o início da crise econômica – ou a sua manutenção – pela rigidez protecionista do campo juslaboral, procurando de todas as formas a redução dos custos do trabalho e assim defendendo a implementação medidas de adaptação, entre elas, aquelas realizadas por meio da flexibilização das condições de trabalho.




    A questão atual no âmbito laboral certamente é a de necessidade de adaptação do Direito do Trabalho ao contexto socioeconômico em que se encontra. Dentro dessa conjuntura, a negociação coletiva de trabalho passou a exercer novas funções, inclusive a de flexibilização, que cumpre o papel de adaptação das condições de trabalho às exigências atuais de competitividade empresarial e de sustento econômico.




    Deste modo, diante da importância desses debates para esta área do direito, sobretudo em relação à importância que a negociação coletiva de trabalho tem para o Direito do Trabalho, o objeto do presente estudo é analisar a utilização desse instrumento como via de flexibilização das condições de trabalho, como forma de adequar o direito do trabalho ao contexto socioeconômico.




    O que resta compreender é o que essa instabilidade na área jurídica laboral poderia representar e o que a utilização da negociação coletiva de trabalho como um instrumento de flexibilização das condições de trabalho poderia ocasionar. Seria uma forma de conseguir a adaptação do Direito do Trabalho sem causar maiores transformações para a sua essência protecionista? Ou seria um verdadeiro retrocesso histórico e de desvio da real função e da verdadeira essência da negociação coletiva de trabalho?




    No primeiro capítulo far-se-á breve análise histórica que diz respeito ao surgimento e desenvolvimento do Direito do Trabalho, com o propósito de compreender sua essência e seu verdadeiro valor finalístico. Ainda nessa primeira parte, serão apontados de modo sumário, os acontecimentos socioeconômicos das últimas décadas, dentre eles o processo de globalização e as crises econômicas, eventos que foram decisivos para suposta alteração do rumo do Direito do Trabalho. Serão também avaliados os argumentos realizados em prol da mudança e da transformação desse ramo jurídico especializado, utilizados de forma incisiva após crises econômicas e do processo de globalização.




    No segundo capítulo será estudada a teoria da flexibilização das condições de trabalho e suas possíveis consequências. Serão expostos nesse tópico conceito, modalidades de flexibilização e pareceres favoráveis e contrários a essa ideologia flexibilizatória das condições laborais.




    No terceiro capítulo, realizar-se-á um estudo sobre a negociação coletiva. Será feito breve apontamento sobre a sua evolução histórica e também delimitada a definição da negociação coletiva de trabalho – uma vez que na presente reflexão trataremos da negociação coletiva típica: aquela que tem como produto final uma norma coletiva negociada – e apontados os motivos de sua importância. Por fim, realizar-se-á análise acerca das tradicionais e novas funções atribuídas à negociação coletiva do trabalho e uma análise da relação entre o produto negociado e a lei, com a intenção de analisar a situação do princípio do tratamento mais favorável ao trabalhador (favor laboratoris) dentro desse cenário de grandes transformações no campo laboral.




    No quarto e último capítulo será explorada a utilização da negociação coletiva como ferramenta de flexibilização das condições de trabalho. Far-se-á um estudo no que tange à possibilidade de utilização da negociação coletiva como instrumento de flexibilização e dos efeitos possíveis desse mecanismo.




    Buscar-se-á responder por meio desse estudo as seguintes questões: pode ser a negociação coletiva utilizada como instrumento de flexibilização das condições de trabalho? Será esta nova função de flexibilização um verdadeiro retrocesso à história de luta dos trabalhadores e da própria negociação coletiva? Será uma deturpação da real e primacial função do Direito do Trabalho, e sobretudo da negociação coletiva, a qual poderá ser utilizada à serviço do mercado? Ou será esse o mecanismo “menos ofensivo” e consciente de se aplicar a – inevitável e aclamada – flexibilização das condições de trabalho, haja vista o outro polo envolvido nesta relação (entidade sindical) ter – em teoria – a mesma força de pactuação que o empregador?




    Por sua vez, as reflexões finais encerram o presente estudo, constatando a confirmação, ou não, das hipóteses lançadas no início desta pesquisa científica.
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    DIREITO DO TRABALHO E CRISE




    1.1 DIREITO DO TRABALHO E SUA IMPORTÂNCIA




    O Direito compreendido como forma de regulação da sociedade, corresponde a situações e a finalidades verificadas em determinados contextos históricos. Diante dessa constatação, podemos dizer que o Direito é, portanto, teleológico, possui um objetivo final, assim relacionando-se e realizando-se por meio de um “conjunto de valores socialmente considerados relevantes”1




    No que lhe concerne, o Direito do Trabalho como um ramo jurídico autônomo, apresenta no conjunto de seus princípios e regras, um valor finalístico essencial, que além de ser responsável pela sua compreensão durante toda a sua evolução histórica, determina a diretriz de todo o sistema jurídico que o compõe. Com efeito, é por meio desse fim teleológico que o ramo jurídico laboral se identifica, e é por via dessa direção finalística que se justifica este ramo especializado do Direito.




    A partir desse preceito, realizando-se uma análise em sentido estrito do paradigma tradicional do Direito do Trabalho, podemos constatar que a sua direção teleológica conduz a um caráter essencialmente protecionista e tutelar de uma das partes envolvidas na relação laboral – por lógica, da parte hipossuficiente: o trabalhador.




    Como qualquer outro ramo do Direito, o segmento jurídico laboral – e, por consequência, a sua essência puramente protecionista – se refere a um processo resultante de um determinado contexto histórico. Dessa maneira, é de suma importância, sobretudo pelo tema abordado no presente estudo, compreendermos o surgimento e o desenvolvimento do Direito do Trabalho ao longo da história da sociedade.




    Esse ramo jurídico especializado – apesar de diferentes entendimentos em relação a sua efetiva origem2– se revelou e se estabeleceu como um direito de classe (dos operários), decorrente de um processo de industrialização, no período conhecido como revolução industrial.




    A revolução Industrial representou uma nova fase na evolução do processo produtivo e pode ser identificada como um conjunto de alterações técnicas, econômicas e sociais impulsionadas pela descoberta da máquina a vapor e de tantas outras invenções tecnológicas surgidas à época, que contribuíram para expansão das empresas e para um aumento considerável da produção. Com este processo de industrialização, deu-se início também a implementação de um sistema produtivo capitalista3, baseado numa economia de mercado liberal, assente na ideia da ausência de qualquer tipo de intervenção por parte do Estado.




    O contrato de trabalho no período de Estado liberal era ditado pelo Direito comum. Aplicavam-se aos contratos de trabalho os princípios de igualdade e da autonomia da vontade das partes. Considerava-se o contrato de trabalho como um acordo entre iguais, realizado entre pessoas que poderiam supostamente “negociar, voluntária e autonomamente, em perfeita igualdade, as condições da prestação de trabalho”4, como se estivessem no mesmo patamar de força para pactuação das cláusulas contratuais e de condições de trabalho.




    O trabalho era, portanto, regulado pelo próprio Direito Civil, como qualquer outra relação entre sujeitos privados, considerando-se assim o contrato de trabalho como qualquer outro contrato comercial. O Estado liberalista não tinha poder algum para intervir na relação entre o capital e o trabalho. Logo, não havia nenhum regime jurídico autônomo capaz de regular a relação de trabalho e como consequência não existia nenhuma estrutura de proteção ao trabalhador, uma vez que esse era considerado como parte igual em termos de pactuação no âmbito do contrato laboral.




    Nesse ínterim, a introdução da máquina no sistema produtivo, muito embora tenha sido essencial para o aumento da produtividade e para a celeridade na realização do trabalho, foi também responsável pela diminuição da necessidade da força de trabalho humano no processo produtivo. Com efeito, muitos trabalhadores foram simplesmente substituídos por máquinas e muitos dos postos de trabalho foram suprimidos, culminando assim num grande cenário de desemprego, por conseguinte, num ambiente de forte competitividade entre os próprios trabalhadores.




    Como reflexo de toda essa transformação no âmbito do trabalho, o valor da mão de obra passou a ser ínfimo e com inúmeros operários em busca de colocação no mercado de trabalho, a força de pactuação do contrato de trabalho se tornou insignificante em razão da natural desigualdade das partes envolvidas na relação laboral. Os operários, apesar de livres5, aceitavam qualquer forma de serviço existente, submetendo-se às situações desumanas e a condições degradantes de trabalho a fim de assegurar sua subsistência e de sua família. As condições de trabalho eram, efetivamente, ditadas pelo próprio mercado, que estava, por sua vez, assentado por uma grande situação de desemprego. Assim, a única chance de sobrevivência desses trabalhadores no sistema, era aceitando toda e qualquer forma precária de trabalho.6




    Por consequência, assim como afirma João Leal Amado7, os operários “viram-se obrigados a competir acerrimamente entre si na venda da única mercadoria que dispunham – a força de trabalho”. E o resultado disso: “(...) salários praticamente reduzidos ao mínimo vital, condições de trabalho mais do que precárias, cargas de trabalho insuportavelmente pesadas, inclusive para crianças de tenra idade”.




    Conforme visto, nesse período liberalista a atuação do Estado era mínima no que se referem às relações econômicas e, por consequência, os trabalhadores eram privados de proteção legal e desprovidos de qualquer organização sindical. O liberalismo estatal fez com que os trabalhadores ficassem “desarmados face à lógica implacável do capitalismo triunfante”8 e o que prevalecia era a “lei do mercado”, onde o próprio empregador (ou na realidade o mercado) ditava as regras do contrato. O trabalhador era apenas uma peça do sistema produtivo, um mero produto do mercado, sem grande importância, visto e utilizado como mais um instrumento a serviço da lógica do sistema capitalista: o lucro. Por fim, o operário encontrava-se à própria sorte, totalmente abandonado pelo Estado.9




    A condição de exploração vivenciada nesse período chegou a um nível insustentável: jornadas de trabalho exaustivas, aproveitamento de mão de obra infantil, inúmeros acidentes de trabalho, salários aviltantes, entre tantas outras situações precárias e desumanas de trabalho. De modo que o quadro social atingiu “dimensões dramáticas e de pré-ruptura”10, restando evidente que direito comum já não atendia mais – e, verdade seja dita, em momento algum atendeu – aos anseios da classe trabalhadora totalmente oprimida.11




    A partir desse momento (meados do século XIX), marcado pelas precárias condições de trabalho, começaram a surgir as primeiras revoltas sociais. Sobreveio nesse cenário, uma grande organização da classe proletária, concretizada por meio de uma reação coletiva conhecida como movimento operário. Como resposta à situação de exploração capitalista, mormente às condições degradantes de trabalho, os trabalhadores se uniram e passaram a lutar coletivamente em busca da satisfação de interesses comuns, entre eles, uma regulamentação que proporcionasse melhores condições de trabalho e de qualidade de vida.




    Conforme descreve José João Abrantes12 é nesse período que os operários passam a ter consciência da sua força coletiva e começam “a exigir aumentos de salários, diminuição de horário de trabalho e, de uma forma geral, melhores condições de vida”. É nesse momento identificado por um processo de revoluções e de movimentos em massa (greves, ocupações de fábricas, etc.), que foi possível verificar uma grande pressão coletiva por parte da classe operária sobre as entidades empresariais.




    Nessa conjuntura, formaram-se também partidos políticos ligados à classe trabalhadora e diversas correntes de pensamento contrários ao liberalismo e às consequências tidas por esse sistema13. Como marco nesse período também se tem a Encíclica Rerum Novarum, de Leão XIII, de 1891, um documento confeccionado pela Igreja Católica retratando as injustiças do liberalismo, principalmente no que concerne a situação degradante que se encontravam os trabalhadores, defendendo assim uma necessária intervenção do Estado para regular condições mínimas de trabalho.




    Deste modo, com o aumento das greves, revoltas sociais e de todas as outras formas de manifestações contra as condições precárias de vida e de trabalho, a pressão exercida sobre os empregadores e também sobre a ordem institucional em vigor, fez com que o Estado constatasse que não poderia mais ficar inerte à toda essa situação. E é nesse contexto histórico, como resposta política aos problemas sociais acarretados pelos dogmas do capitalismo liberal, denominados como questão social14, sob uma efetiva pressão exercida pelas lutas da classe operária, com a intervenção do Estado por meio de uma regulamentação laboral de cariz protetivo, que passou a existir o Direito do Trabalho.15




    O Direito do Trabalho16 começou assim a se desenvolver por meio da edição de normas ditadas pelo Estado no sentido de regulamentar a relação conflituosa entre o capital e o trabalho.17 E as primeiras leis no âmbito do trabalho foram para proteção dos trabalhadores mais vulneráveis – mulheres e menores.18 Essas leis sociais eram esparsas e tinham por objetivo apenas reduzir a exploração empresarial entre menores e mulheres, fixando condições protetivas mínimas a serem respeitadas. Progressivamente essas leis passaram a ser estendidas aos demais trabalhadores e diferentes setores da economia.




    De todo modo, a regulamentação laboral, que foi gradativamente surgindo e se desenvolvendo, buscava, em suma, elevar o empregado a um patamar superior, de modo a equilibrar as partes envolvidas na relação laboral.




    Nessa linha, Milena Silva Rouxinol19descreve que o Direito do Trabalho, formado como um instrumento de proteção da parte mais débil da relação contratual laboral (o trabalhador), tem como “técnica de promoção da desigualdade jurídica” inerente desse ramo jurídico, uma junção realizada entre a autonomia coletiva e a lei essencialmente protetiva.




    E no que se refere ao desenvolvimento20 desse ramo jurídico laboral, é no período pós Primeira Guerra Mundial que o Direito do Trabalho passa a figurar com maior importância no panorama político, momento em que é incluído no texto constitucional de diversos países21, movimento conhecido como constitucionalismo social.




    Marco na história desse ramo jurídico é também o surgimento da Organização Internacional do Trabalho (OIT) em 1919, criada por meio do tratado de Versalhes, com o intuito de promover a proteção das relações empregatícias no âmbito internacional. Logo após, em 1948, a Declaração Universal dos Direitos do Homem, confeccionada no cenário pós Segunda Guerra, também dispôs em seu texto a previsão de direitos trabalhistas, entre eles, a limitação da jornada de trabalho, conferindo a esses direitos trabalhistas um patamar de direito humano.




    Podemos findar, portanto, essa breve análise histórica, exprimindo que o Direto do Trabalho é produto da reação da classe operária em resposta às consequências da debilidade contratual na relação laboral e ao cenário de exploração desumana do trabalho vivenciadas no período de industrialização definido com a revolução industrial. É fruto de um processo de luta travado na pretensa realização dos interesses de toda a classe trabalhadora, que visava, sobretudo, melhores condições de trabalho e de qualidade de vida. Podendo-se afirmar que o ramo jurídico laboral é um fenômeno decorrente da soma de fatores econômicos, sociais e políticos presenciados nesse contexto22, que se desenvolveu com um cariz nitidamente teleológico, com um valor finalístico notadamente expresso no corpo de seus princípios e regras, tendo como função principal a de compensar e tutelar uma das partes da relação laboral, qual seja: o trabalhador. 23




    1.2 FUNÇÕES E IMPORTÂNCIA DO DIREITO DO TRABALHO




    Como observado, a função central do Direito do Trabalho é compensadora e tutelar da parte hipossuficiente da relação contratual laboral. Essa direção teleológica tuitiva é plenamente visível no núcleo fundamental de princípios específicos desse ramo, que impõe e direciona as normas laborais a conduzir um padrão protecionista e restritivo de pactuação das relações laborais.24




    Portanto, podemos confirmar que a maior característica desse ramo jurídico é a proteção do trabalhador, concretizada por meio de uma regulamentação legal das condições mínimas da relação laboral, dos princípios e de medidas sociais aplicadas pelo Estado.




    Para Maurício Godinho Delgado25 essa função primacial possui um verdadeiro caráter democrático e de desmercantilização da força de trabalho no sistema econômico capitalista, limitando assim o “livre império das forças do mercado na regência da oferta e da administração do labor humano”.




    Na mesma linha, António Monteiro Fernandes26 afirma que “a atuação do Direito do Trabalho visa enquadrar, através de um sistema de limitações imperativas, o protagonismo do empregador na definição dos termos em que a relação de trabalho se vai desenvolver”. Assim, as regras do contrato deixam de ser ditadas unilateralmente pelo empregador, ou até mesmo pelo mercado, situação essa verificada no período liberalista da revolução industrial.




    Nessa acepção, o Direito do Trabalho é responsável por restringir a liberdade contratual, limitando o contrato de trabalho às vontades do Estado (legislação heterônima) e à autonomia das partes (norma jurídica autônoma – contratação coletiva), pois tem por característica a “desvalorização da estipulação individual das condições de trabalho”27. Realiza assim um efetivo equilíbrio na pactuação dos interesses dos sujeitos envolvidos na relação de emprego, haja vista que de certo modo limita o poder do mais forte: o empregador. É, portanto, como analisado, um ordenamento jurídico de caráter nitidamente protetivo e cujo propósito é compensar a desigualdade natural do empregado na relação contratual laboral.




    Maurício Godinho Delgado28 destaca que além da essência protecionista, o ramo juslaboral possui um cariz modernizante e progressista, enquanto é também responsável pela distribuição de renda perante a sociedade, o que ocorre por meio da valorização que introduz ao trabalho humano, tendendo a fortalecer o mercado interno da economia. Para o autor, esse ramo possui também uma função política conservadora, por conferir uma legitimidade política e cultural ao trabalho e, ainda, uma função civilizatória democrática, que corresponde à sua própria evolução histórica, caracterizada como um mecanismo de controle e de diminuição das diferenças socioeconômicas oriundas do sistema capitalista.




    De outro modo, com muitas das funções com o mesmo fim, apenas com terminologias diversas, para Vólia Bomfim Cassar29, o Direito do Trabalho possui função tutelar, econômica, política, coordenadora e social. Uma função tutelar por visar a proteção do trabalhador por meio da imposição de garantias mínimas. Econômica, por ser responsável a dar acesso às riquezas e, de certa forma, injetar capital no mercado. Coordenadora ou pacificadora, por ter como finalidade neutralizar conflitos entre o capital e o trabalho. Política, uma vez que suas ações abrangem toda a sociedade trabalhadora e por fazer parte de um interesse público. E, por fim, uma função social, por buscar melhoria das condições de trabalho e de qualidade de vida do trabalhador.




    António Monteiro Fernandes30 descreve que o Direito do Trabalho possui além da função tutelar e compensadora, uma função garantística e outra função padronizadora. A primeira, refere-se à função de promoção e realização de direitos fundamentais no campo da relação laboral, que decorre do reconhecimento do trabalhador como pessoa. Já a função padronizadora (de domínio econômico), refere-se à padronização das condições de uso da força de trabalho, concretizada de duas formas: na limitação da concorrência entre as empresas no que tange ao custo do trabalho e na concorrência entre os próprios trabalhadores – tanto na procura de emprego, como no desenvolvimento da relação laboral.




    Em suma, pode-se verificar que suas funções demonstram que o Direito do Trabalho cumpre objetivos fortemente sociais, muito embora tenha influência econômica, cultural e política, intervindo contundentemente na sociedade, afirmando-se como um dos mais importantes instrumentos de políticas sociais, como intervenção normativa na economia e como distribuição dos ganhos do sistema capitalista.




    1.3 DIREITO DO TRABALHO E CRISE




    Na dialética do sistema capitalista, as relações econômicas são influenciadas por diversos fatores socioeconômicos que vão se reproduzindo ao longo do desenvolvimento da sociedade. Nas últimas décadas, vários fatores foram responsáveis por influenciar as relações econômicas no mundo, dentre eles, as sucessivas crises econômicas e o fenômeno da globalização tiveram aspectos determinantes na evolução histórica da sociedade e principalmente no âmbito das relações de trabalho.31




    1.3.1 GLOBALIZAÇÃO




    A globalização surgiu como um processo de interação econômica, cultural, social e política, podendo ser conceituada como um processo de integração de sistemas, de produção e de mercado de trabalho, como uma nova cultura responsável por conectar o mundo por meio de diferentes formas de comunicação e diversas inovações tecnológicas. Constituindo, por sua vez, “um processo vinculado à evolução das relações humanas no curso da história”32. É definida por Vólia Bonfim Cassar33 como “uma ‘onda’ que traduz uma nova cultura global no quadro das transformações do capitalismo liberal e da economia mundial”, como um produto inevitável da evolução tecnológica verificada nas áreas da informática das comunicações, podendo ser a globalização “uma ordem econômica e tecnológica transnacional”.




    Para Maurício Godinho Delgado34 o fenômeno da globalização, conhecido por diversos termos35, corresponde a uma fase do próprio capitalismo sendo caracterizada por uma ligação entre os diferentes subsistemas nacionais e regionais, criando como um novo critério para o mercado “a noção de globo terrestre e não mais, exclusivamente, nação ou região”. E ainda, mais que uma fase do sistema capitalista, traduz-se também como um processo, tendo em vista que tende a influenciar as realidades sociais, políticas, culturais e principalmente econômicas, nos diversos segmentos do mundo.




    No que lhe concerne, a globalização tem dimensões verificadas nas mais diversas áreas e entre as suas vertentes podemos citar: os aspectos econômicos, políticos, na cultura, nos meios de comunicação e nas relações de trabalho.




    No âmbito político, esse aspecto pode ser verificado no crescimento das organizações internacionais. Também pelo Direito Internacional no que se refere à criação de normas e de instituições de caráter transnacional, máxime em relação à criação de regras no campo do comércio internacional36. E, de certo modo, a vertente política pode ser verificada na contribuição para uma alteração no sentido das palavras “soberania, hegemonia e cidadania”, em razão da diminuição da capacidade decisória do Estado acarretada pela influência daqueles que detêm o poder econômico.37




    Outro aspecto da globalização é relacionado com os avanços realizados no campo dos meios de comunicação. A revolução tecnológica, principalmente na área da informática, foi responsável por uma integração mundial e, sobretudo, pelo aumento da integração dos sistemas financeiros. Atualmente, os meios de comunicação permitem que as informações sejam imediatas; sejam produzidas, recebidas e transmitidas pelo mundo todo e a qualquer instante38, permitindo uma intercomunicação instantânea entre diversos pontos do mundo. Por decorrência de todo esse processo, as clássicas noções de tempo e espaço se tornam antiquadas. 39




    Já a vertente cultural da globalização é verificada pelo intercâmbio de informações e pela interação entre os povos e culturas, caráter esse intensificado pela revolução da tecnologia e responsável por gerar reflexos sociais que “contribuíram para o surgimento da chamada sociedade civil transnacional”. 40




    Dentre os aspectos da globalização, o mais conhecido e impactante desse processo globalizante é o aspecto econômico. A globalização econômica é caracterizada pelo aumento das trocas comerciais e do crescimento do fluxo financeiro, o que contribuiu para a formação de um mercado mundial interligado e para a intensificação do processo de internacionalização do sistema capitalista.




    Nesse período de grande renovação tecnológica, os avanços conquistados nos campos da comunicação e nos meios de transportes, foram responsáveis por uma quebra de barreiras e de transposição de fronteiras, essenciais para a ligação dos mercados e para a expansão do comércio a um nível internacional. E essa internacionalização dos mercados pode ser considerada como um dos elementos mais impactantes da globalização mundial.




    Por meio desse processo globalizante, ocasionou-se também uma multinacionalização dos meios de produção. Verificou-se uma descentralização41 do sistema produtivo, sendo possível atualmente produzir diversas peças de um produto final em diferentes países42. Essa descentralização na produção permitiu a contratação de trabalhadores do outro lado do mundo, aumentando assim uma procura por salários menores, pela redução de custos e por lugares com mínima legislação social. O capital internacional passou assim a procurar “um lugar seguro para fazer sua aposta”43, sempre com objetivo de aumentar a sua riqueza. E a utilização da mão de obra em países com custos menores (neles compreendidos os custos com o trabalho), foi determinante para um aumento do lucro e, por lógica, da competitividade.




    Com efeito, muito embora tenha proporcionado um desenvolvimento tecnológico e uma aproximação de culturas, esse processo de globalização foi responsável por uma grande transformação no processo produtivo. No ideal globalizante, o capital busca todas as formas possíveis para reduzir os custos da produção. E essa necessidade de redução de custos como modo de beneficiar o aumento da competitividade das empresas, aliada a uma busca incansável por um aumento da produção, dentre outros fatores decorrentes, influenciaram uma transformação na economia e em toda a sociedade, principalmente no setor do emprego.




    1.3.2 CRISES ECONÔMICAS




    A partir da década de 70, com a crescente desvalorização do dólar americano, utilizado como referência por muitas das economias ocidentais desde a década de 40, acrescida à crise petrolífera iniciada entre os anos de 73/74 em razão do aumento do preço do petróleo, viu-se o começo de uma crise econômica mundial responsável por abalar e diminuir o índice de desenvolvimento dos países industrializados.




    Presenciou-se nesse período uma “crise monetária”44 gerada pela estagnação e recessão econômica combinada com a alta inflação, situação essa designada como estagflação. Os preços dos produtos aumentavam ao mesmo tempo em que a produção industrial caía progressivamente, criando assim uma junção fatal entre a estagnação do mercado com a alta inflação.




    Como resultado desse contexto de crise econômica, inúmeras empresas tiveram falência decretada sendo instaurada uma verdadeira crise das indústrias tradicionais (metalurgia, têxteis, siderúrgica, etc.). Ocorre que por não receber uma resposta política rápida e eficiente, essa crise iniciada na década de setenta acabou por desestruturar a higidez do sistema econômico mundial “fazendo crescer a inflação e acentuando a concorrência interempresarial e as taxas de desocupação no mercado de trabalho”45. Permitindo, por consequência, com que vários países sentissem os sinais devastadores dessa crise econômica mundial46.




    O estremecimento econômico mundial decorrente dessa crise, denominada por Átila Rold Roesler47 como “crise do capitalismo monopolista”, foi um dos responsáveis por estimular à globalização econômica, pois promoveu uma reconcentração do capital nos grandes centros capitalistas e impulsionou o desenvolvimento tecnológico, criando uma nova fase para a economia. Segundo o Autor, foi efetivamente nesse cenário que o capitalismo passou a se regular pela economia de mercado e quando o aumento da competitividade e da concorrência empresarial levou a um “processo de reorganização do capital e de seu sistema político e ideológico de dominação”.48




    Aumentando a situação crítica decorrente dessa conjuntura, em 2008 a falência do sistema imobiliário dos Estados Unidos foi responsável pelo agravamento de todo o cenário econômico e social instável existentes em razão do processo de globalização e pela crise econômica iniciada na década de 70. Por estar vinculada a diversos instrumentos financeiros, a crise imobiliária dos EUA se espalhou rapidamente pela economia mundial, acentuando ainda mais situação econômica precária já vivenciada por alguns países, muitos se encontrando em situação fragilizada desde a crise petrolífera no início dos anos 70. 49




    1.3.3 CONSEQUÊNCIAS DA GLOBALIZAÇÃO E DAS CRISES ECONÔMICAS NAS RELAÇÕES DE TRABALHO




    Assim como afirma Jorge Luiz Souto Maior50, toda a evolução tecnológica acarretada e presenciada na era da globalização pode trazer diversos benefícios para a sociedade, mas quando realizada fora de padrões responsáveis, tem como tendência gerar grandes prejuízos no campo social. Sem uma regulação responsável, concretizada por meio limitações impostas pelo Estado, e não pelo livre mercado, todo o avanço trazido pela globalização pode gerar um verdadeiro caos social. E, de certo modo, caos social é o que estamos presenciando no momento.
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